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PARECER JURÍDICO Nº 062/2022

SOLICITANTE:  SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

ASSUNTO: ANÁLISE DE REGULARIDADE DE MINUTA CONTRATUAL DE PROCEDIMENTO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO

 Cuida-se de Manifestação Jurídica, baseada no art. 38, parágrafo único, da Lei n. 8.666/1993, acerca de minuta de
aditivo contratual.

 Trata-se de procedimento para locação de link de voz para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal
de Planejamento e Gestão.

 FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO:
 Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer é de ser verificado que a condução da análise técnico jurídica é

vinculada à atividade prevista legalmente da função da advocacia, em especial conforme disposto na Lei Federal n.
8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB.

 Nesta forma, para confecção do presente instrumento, é de ser observada a isenção do profissional e o seu caráter
opinativo (Art. 2o, § 3o da Lei referida), corroborado este entendimento pela liberdade administrativa do responsável, gestor,
já que este poderá ou não seguir a opinião técnica segundo sua conveniência e finalidade. Reitera-se a liberdade de
opinião do profissional, conforme o entendimento jurisprudencial que segue, assim como a desvinculação do profissional à
opinião, cabendo ao gestor sua vinculação ou não, conforme sua conveniência.

 O presente parecer, por essência, é um instrumento de opinião não passível de vinculação à decisão da
administração pública, assim entende a jurisprudência:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO PARECERISTA. SUPOSTO CRIME
EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ART. 89, CAPUT, DA LEI 8.666/93. PLEITO DE
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. CABIMENTO. INEXISTÊNCIA D EINDICAÇÃO DO
DOLO NA CONDUTA DO CAUSÍDICO. ORDEM QUE DEVE SER CONCEDIDA. 1. Não se
pode deixar de considerar que sendo o ato do parecerista um ato opinativo, a manifestação jurídica
não se constitui como ato administrativo em si, podendo apenas ser usada como elemento de
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fundamentação de um ato administrativo posteriormente praticado. 2. Precedente: STF - MS 24.631-6
- DISTRITO FEDERAL - Relator (a): Min. Joaquim Barbosa - Julgamento: 09/08/2007 - Órgão
Julgador: Tribunal Pleno - Publicação: DJ 01-02-2008.

  Assim, excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embasaram o procedimento, é realizada a presente
análise sobre os elementos ou requisitos estritamente jurídicos dos autos.

 Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução da Administração Pública,
subordinando-se, contudo, às vertentes das normas de regência, em especial, os Princípios Constitucionais do Direito
Administrativo.

 Sem desclassificar a presente peça como opinião técnica quanto à regularidade legal do procedimento,
desvinculadas das finalidades que os justificam e tendo por base o próprio procedimento, incluso as declarações,
autorizações, determinações e demais atos nele presentes. Cabendo ao gestor proceder aos demais atos conforme sua
conveniência.

 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.
 O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no

qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.
 A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados

em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por
pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda
procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

 Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:
(...)

 “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.”

 Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, mais
conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

 O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade,
impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

 Entretanto, a lei previu exceções à regra. Trata-se de procedimento realizado sob a obediência ao estabelecido no
art. 24, inciso II da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

 “Art. 24 É dispensável a licitação:
...
II - para outros serviços e compras de valor até dez por cento do limite previsto na alínea “a”

do inciso II (R$ 17.600,00) do artigo anterior, e para alienações, nos casos previstos nesta Lei,
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que
possa ser realizada de uma só vez.” Valor atualizado pelo Decreto Nº 9.412, de 18 de junho de 2018.

 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93.
 

DA NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO

Prefeitura Municipal de Coelho Neto
CNPJ: 05.281.738/0001-98 - Inscrição estadual: Isenta

Getúlio Vargas, s/n , 65620-970 - COELHO NETO, MA
Telefone: (98) 3473-1559

Email: Não informado | Site: Não informado

PR2022.03/CLHO-03077 - Pág 63



 Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da
obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio.

 Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras deverão ser observadas as quantidades a
serem adquiridas em função do consumo estimado. Portanto, deve haver um planejamento para a realização das compras,
além disso, este planejamento deve observar o princípio da anualidade do orçamento. “Logo, não pode o agente público
justificar o fracionamento da despesa com várias aquisições ou contratações no mesmo exercício, sob modalidade de
licitação inferior àquela exigida pelo total da despesa no ano, quando isto for decorrente da falta de planejamento.” -
Manual TCU.

 Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as despesas, Jorge
Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5ª edição, Editora
Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: “O parcelamento de despesa, quer com o
objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a dispensa, constitui infração
legal” (...) e também o TCU firmou entendimento de que “as compras devem ser estimadas para todo o exercício e há de
ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que agruparia todos os itens”.

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e Contratos –
Orientações Básicas, Brasília: 

“É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação ou modalidade
de licitação menos rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do objeto a ser licitado.
Lembre-se fracionamento refere-se à despesa.” 

“Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para dispensa de licitação, as
demais contratações para serviços da mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da
realização de certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa.” Acórdão
73/2003 – Segunda Câmara.  

“Realize, nas compras a serem efetuadas, prévio planejamento para todo o exercício,
licitando em conjunto materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os
mesmo, de forma a racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no regulamento
próprio por fragmentação de despesas” Acórdão 407/2008 – Primeira Câmara. 

DO PREÇO E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
Constata-se que há a indicação de disponibilidade orçamentária para referida contratação, há a cotação de preços

dos serviços a serem contratados de diferentes fornecedores que atuam no mercado, pelo que, diante de todo o contexto do
presente processo administrativo, crê-se na plena legalidade na contratação do menor preço, observando-se a exigência da
idoneidade da contratante, o que se perfaz pela apresentação da documentação conforme art. 27 e seguintes da Lei nº
8.666/93, não havendo óbices aparentes para que se proceda mediante esta modalidade de dispensa.

 

DA MINUTA CONTRATUAL  
A Lei de licitações prevê as seguintes cláusulas necessárias nos contratos administrativos: 

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento
de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do
efetivo pagamento;

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de
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recebimento definitivo, conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e
da categoria econômica;

 VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas;

 VIII - os casos de rescisão;

 IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;

 X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso;

 XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao t. ermo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à
proposta do licitante vencedor;

 XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;

 XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação. 

A minuta contratual constante dos autos contempla as cláusulas pertinentes enumeradas no art. 55, ora transcrito. 

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL  

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os requisitos de
habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. 

Portanto, deve a administração verificar no momento da efetiva celebração do contrato, se a proponente atende a
todas condições de habilitação. 

No entanto, é necessário registrar que se encontra nos autos certidão negativa de distribuição (ações de falências e
recuperações judiciais) do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Esta certidão não se presta a
verificação da qualificação econômica – financeira da proponente que tem sede no município de Teresina Estado do
Piauí.   

A certidão competente quanto à falência ou concordata será expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica a
ser contratada, qual seja, o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, conforme preceitua o inciso II do art. 31 da Lei 8.666/93. 

CONCLUSÃO 

Nestes termos, concluímos pela viabilidade da Contratação Direta por meio de Dispensa de Licitação, uma vez
atendidos os requisitos de habilitação. 

Encaminho os autos para análise da Controladoria Geral do Município, submetendo, ainda, o presente Parecer
Jurídico à apreciação da Autoridade Competente. 

É o Parecer. SMJ.
 

Flavio Setton Sampaio de Carvalho
Assessor Jurídico da Comissão de Contratação
Prt. 25/2022

Assinado eletronicamente por
Flavio Setton Sampaio de Carvalho
Em 10/06/2022 às 17:48
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